
NACIONES 
UNIDAS 

Consejo Económico 
y Social D i s t r . 

GENERAL 

E/1984/7/Add.29 
15 de diciembre de 1987 

ESPAÑOL 
O r i g i n a l : FRANCES 

Primer período o r d i n a r i o de s e s i o n e s de 1988 

APLICACION DEL PACTO INTERNACIONAL DE DERECHOS ECONOMICOS, 
SOCIALES Y CULTURALES 

Segundos informes periódicos presentados por l o s Estados P a r t e s 
en e l Pacto r e l a t i v o s a l o s derechos comprendidos en l o s 
artículos 6 a 9, en cumplimiento de l a primera etapa d e l 
programa e s t a b l e c i d o por e l Consejo Económico y S o c i a l 

en su resolución 1988 (LX) 

Adición 

RWANDA* 

[9 de noviembre de 1987] 

* E l informe i n i c i a l presentado por e l Gobierno de Rwanda r e l a t i v o a l o s 
derechos comprendidos en l o s artículos б a 9 d e l Pacto (E/1984/6/Add.4) fue 
examinado por e l Grupo de Trabajo de Ex p e r t o s Gubernamentales d e l período de 
s e s i o n e s en su período de s e s i o n e s de 1984 (véase E/1984/WG.l/SR.lO y SR.12). 

GE.87-18224/0373s 



E/1984/7/Add.29 
página 2 

Introducción 

E l p resente informe ha s i d o preparado con a r r e g l o a l a s pautas g e n e r a l e s 
p a r a l a presentación de l o s informes sobre l a aplicación de l o s 
artículos б a 9 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y 
C u l t u r a l e s , elaboradas de conformidad con l a resolución 1988 (LX) d e l Consejo 
Económico y S o c i a l . 

Observaciones sobre l o s artículos 1 a 5 d e l Pacto 

Las o b s e r v a c i o n e s hechas en e l informe i n i c i a l de Rwanda 
(E/1982/3/Add.42) sobre l o s artículos 1 a 5 y l o s artículos 13 a 15 mantienen 
todavía en términos ge n e r a l e s su a c t u a l i d a d . En e l presente informe se 
prestará e s p e c i a l atención a l a s c u e s t i o n e s de que t r a t a n l o s artículos 6 a 9 
d e l Pacto. 

Artículo 6: E l derecho a t r a b a j a r 

A. Leyes encaminadas a promover y salvaguardar e l derecho a t r a b a j a r 

La Constitución rwandesa y e l Código d e l T r a b a j o g a r a n t i z a n e l derecho a 
t r a b a j a r , t a l como s e d e f i n e en e l artículo 6 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s . 

B. 1. Información sobre e l derecho de toda persona de tener l a 
oportunidad de ganarse l a v i d a mediante un t r a b a j o libremente 
escogido o aceptado, y en p a r t i c u l a r sobre e l derecho a que no 
s e l e imponga un empleo y sobre l a s garantías c o n t r a l a 
discriminación en e l acceso a l empleo 

E l artículo 30 de l a Constitución rwandesa e s t i p u l a que "toda persona 
tendrá derecho a t r a b a j a r , a escoger libremente s u t r a b a j o y a gozar de 
cond i c i o n e s de t r a b a j o e q u i t a t i v a s y s a t i s f a c t o r i a s " . 

En l o que r e s p e c t a a l a s garantías c o n t r a l a discriminación en e l a c c e s o 
a l empleo, e l artículo 25 d e l Código d e l T r a b a j o e s t a b l e c e que "queda 
terminantemente p r o h i b i d a toda distinción o p r e f e r e n c i a fundada en l a r a z a , e l 
c o l o r , e l sexo, l a religión, l a opinión política, l a ascendencia n a c i o n a l o e l 
o r i g e n s o c i a l que t u v i e r e por e f e c t o e l i m i n a r o a l t e r a r l a igualdad de 
oportunidades en materia de empleo". 

2. Información sobre l a s políticas y medidas encaminadas a 
asegurar un d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y c u l t u r a l constante y 
l a ocupación pl e n a y p r o d u c t i v a en c o n d i c i o n e s que g a r a n t i c e n 
l a s l i b e r t a d e s políticas y económicas fundamentales de l a 
persona humana 

Es a s políticas fueron d e f i n i d a s en e l t e r c e r p lan quinquenal de 
d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y c u l t u r a l 1982-1986, cuyo p r i n c i p i o básico e r a 
atender l a s necesidades fundamentales de l a población. Los p r i n c i p a l e s 
o b j e t i v o s de e s t e p lan son l o s s i g u i e n t e s : 
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- La a u t o s u f i c i e n c i a a l i m e n t a r i a en sus aspectos c u a n t i t a t i v o s y 
c u a l i t a t i v o s ; 

- La promoción d e l empleo a f i n de que l o s i n g r e s o s d e l t r a b a j o permitan 
a toda persona s a t i s f a c e r l a s necesidades básicas y a d q u i r i r l o s 
n i v e l e s de instrucción y formación n e c e s a r i o s para desempeñar 
cabalmente sus funciones en l a v i d a económica y s o c i a l ; 

- E l mejoramiento d e l estado de s a l u d de l a población, l a promoción de 
una v i v i e n d a e s t a b l e y con l a s comodidades i m p r e s c i n d i b l e s , l a 
producción de bi e n e s de consumo masivo y e l d e s a r r o l l o de l a v i d a 
c u l t u r a l y l a s p o s i b i l i d a d e s de esparcimiento. 

Para e l l o g r o de l o s o b j e t i v o s en materia de empleo, e l t e r c e r plan 
quinquenal formulaba l a s s i g u i e n t e s recomendaciones p r i n c i p a l e s : 

a) F o r t a l e c e r l a a g r i c u l t u r a , l o que ha permitido no sólo aumentar l a 
r e n t a b i l i d a d de l a mano de obra, d i s m i n u i r e l n i v e l de desempleo y 
e l e v a r l o s i n g r e s o s promedios de l o s campesinos, s i n o también 
aumentar l a población a c t i v a d e l s e c t o r agrícola; 

b) Impulsar l a ejecución de obras con un elevado c o e f i c i e n t e de mano de 
obra a f i n de c r e a r una fuente de ing r e s o s a d i c i o n a l e s para l a s 
f a m i l i a s campesinas más d e s f a v o r e c i d a s , c r e a r una i n f r a e s t r u c t u r a 
permanente que produzca e f e c t o s p o s i t i v o s c o n c r e t o s en l a economía 
r u r a l de l a zona de que s e t r a t e y que permita a l a s f a m i l i a s de 
ba j o s i n g r e s o s aumentar e l rendimiento agrícola mediante l a 
inversión de una par t e de l o s i n g r e s o s a d i c i o n a l e s así obtenidos; 

c) Asignar p r i o r i d a d a l o s métodos de t r a b a j o que r e q u i e r a n un 
c o e f i c i e n t e elevado de mano de obra; 

d) Promover l a producción y l o s s e r v i c i o s a r t e s a n a l e s ; 

e) F o r t a l e c e r e l s e c t o r i n d u s t r i a l ; 

f ) Asignar una función importante a l a s empresas públicas; 

g) Lograr un mejor conocimiento d e l mercado de t r a b a j o . 

3. Información sobre l a s medidas adoptadas para l o g r a r l a mejor 
organización p o s i b l e d e l mercado de t r a b a j o 

Las medidas adoptadas en e s t a e s f e r a se enuncian en l a orden p r e s i d e n c i a l 
N* 111/09, de 17 de a b r i l de 1978, que re g u l a l a colocación de l o s 
tr a b a j a d o r e s y l a fiscalización d e l empleo. Dicha orden prevé que e l M i n i s t r o 
encargado de c u e s t i o n e s l a b o r a l e s se ocupa de l a s s i g u i e n t e s c u e s t i o n e s : 

- C e n t r a l i z a r l a s s o l i c i t u d e s de empleo y l a información sobre l o s 
empleos d i s p o n i b l e s ; 

- Disponer l a colocación de l o s t r a b a j a d o r e s ; 

- F a c i l i t a r l a movilidad geográfica de l a mano de obra; 
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- E l a b o r a r l a s estadísticas sobre e l mercado de t r a b a j o ? 

- Reunir y a n a l i z a r , en colaboración con o t r o s organismos públicos o 
p r i v a d o s , información sobre l a situación d e l mercado de t r a b a j o y l a s 
necesidades de l a s d i s t i n t a s p r o f e s i o n e s e i n d u s t r i a s ? 

- Hacer una estimación anual a c e r c a de l a s necesidades y de l o s r e c u r s o s 
de mano de obra, en colaboración con l o s m i n i s t r o s encargados de l a 
ejecución d e l plan y de l a educación n a c i o n a l ; 

- R e a l i z a r e s t u d i o s sobre c u e s t i o n e s como l a formación p r o f e s i o n a l , l a 
orientación v o c a c i o n a l , e l desempleo, l o s f a c t o r e s que i n f l u y e n en e l 
n i v e l y en l a índole d e l empleo; 

- Coordinar l a s a c t i v i d a d e s de l a s d i f e r e n t e s o f i c i n a s de empleo. 

Además, toda persona que busca t r a b a j o debe i n s c r i b i r s e en e l s e r v i c i o de 
empleo, donde s e l e proporciona una t a r j e t a que debe p r e s e n t a r a l s o l i c i t a r un 
empleo y se e l a b o r a además una f i c h a en l a que f i g u r a n l o s datos sobre sus 
c a l i f i c a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s . 

4. Información sobre l a orientación técnica y p r o f e s i o n a l y l o s 
programas de formación 

Desde que e l Gobierno inició l a reforma e s c o l a r , l a enseñanza está 
e s t r u c t u r a d a de manera que e l egresado adquiera a l término de l o s e s t u d i o s 
secundarios una especialización que l e permita p r o s e g u i r e s t u d i o s 
u n i v e r s i t a r i o s en l a misma e s p e c i a l i d a d . La formación así a d q u i r i d a es uno de 
l o s c r i t e r i o s que s i r v e n para l a orientación p r o f e s i o n a l . Los alumnos no 
admitidos a l c i c l o secundario prosiguen sus e s t u d i o s en l o s c e n t r o s de 
enseñanza r u r a l y a r t e s a n a l integrada (CERAI), en l o s que s e p r e s t a e s p e c i a l 
atención a l a formación técnica. 

En cuanto a l o s programas de formación, cabe señalar que l o s t r a b a j a d o r e s 
t i e n e n l a p o s i b i l i d a d de p a r t i c i p a r regularmente en a c t i v i d a d e s de e s a índole 
ta n t o en e l país como en e l e x t r a n j e r o . A e s t o s e f e c t o s , se organizan 
asimismo s e m i n a r i o s , coloquios y o t r a s reuniones, teniendo en cuenta l a s 
p r i o r i d a d e s n a c i o n a l e s en materia de formación. 

5. Información sobre l a protección c o n t r a e l despido a r b i t r a r i o 

En l o que r e s p e c t a a l o s c o n t r a t o s de duración indeterminada, e l Código 
d e l Trabajo dispone que "por voluntad de una de l a s p a r t e s se puede poner 
término en c u a l q u i e r momento a un c o n t r a t o de t r a b a j o de duración 
indeterminada. A l o s e f e c t o s de l a rescisión d e l c o n t r a t o , l a p a r t e que desee 
ponerle término deberá dar a l a o t r a un a v i s o a n t i c i p a d o " ( a r t . 3 5 ) . "En e l 
caso de que e l empleador r e s c i n d a e l c o n t r a t o durante e l período de v a c a c i o n e s 
d e l t r a b a j a d o r , éste tendrá derecho a una indemnización i g u a l a l doble de l a 
que correspondería en e l caso de a v i s o a n t i c i p a d o o r d i n a r i o " ( a r t . 3 6 ) . 
Además, " e l a v i s o a n t i c i p a d o debe comunicarse por e s c r i t o a l i n t e r e s a d o " . 
"... En caso de que se ponga término a l c o n t r a t o por i n i c i a t i v a d e l empleador, 
éste deberá i n d i c a r en l a c a r t a de a v i s o a n t i c i p a d o e l motivo d e l despido" 
( a r t . 3 7 ) . A e s t e r e s p e c t o , e l artículo 41 d e l Código dispone que 
"... siempre que s e ponga término a un c o n t r a t o de duración indeterminada s i n 
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dar e l a v i s o a n t i c i p a d o o s i n r e s p e t a r e l p l a z o íntegro de a v i s o a n t i c i p a d o , 
l a parte que ponga término a l c o n t r a t o estará obligada a pagar a l a o t r a una 
indemnización cuyo monto será i g u a l a l a remuneración y demás b e n e f i c i o s de 
c u a l q u i e r n a t u r a l e z a a que haya tenido derecho e l t r a b a j a d o r durante e l p l a z o 
e f e c t i v o de a v i s o a n t i c i p a d o que hu b i e r a debido d a r s e " . 

E l artículo 41 dispone además que "... s e podrá poner término a l c o n t r a t o 
s i n a v i s o a n t i c i p a d o en caso de f a l t a grave, a r e s e r v a de l a opinión que 
deberá e m i t i r l a jurisdicción competente en l o que c o n c i e r n e a l a gravedad de 
l a f a l t a . En e s t e c a s o , e l empleador deberá n o t i f i c a r l a f a l t a grave en un 
p l a z o de 48 horas después de ha b e r l a comprobado, mediante c a r t a c e r t i f i c a d a o 
entregada c o n t r a r e c i b o en p r e s e n c i a de dos t e s t i g o s " . 

"Por su p a r t e , e l c o n t r a t o de duración determinada no puede quedar s i n 
e f e c t o por voluntad de una s o l a de l a s p a r t e s s a l v o en l o s caso s p r e v i s t o s en 
e l c o n t r a t o o en c a s o de f a l t a grave, determinada por l a jurisdicción 
competente. 

La rescisión i n j u s t i f i c a d a d e l c o n t r a t o por una de l a s p a r t e s da a l a 
o t r a derecho a indemnización" ( a r t . 4 2 ) . 

Por o t r a p a r t e , e l artículo 43 dispone que "toda rescisión i n j u s t i f i c a d a 
d e l c o n t r a t o puede dar lugar a indemnización. Para determinar s i s e ha 
cometido un abuso l a jurisdicción competente podrá i n v e s t i g a r l a s causas y 
c i r c u n s t a n c i a s que hayan motivado l a rescisión d e l c o n t r a t o . . . " . 

6. Información sobre l a protección c o n t r a e l desempleo 

A f i n de r e d u c i r todo l o p o s i b l e l a t a s a de desempleo, e l Gobierno de 
Rwanda se e s f u e r z a por c r e a r , en l a medida de sus r e c u r s o s , e l mayor número 
p o s i b l e de empleos generadores de i n g r e s o s que permitan atender l a s 
necesidades básicas; éste es uno de l o s o b j e t i v o s p r i n c i p a l e s d e l c u a r t o p l a n 
quinquenal (1987-1991). 

Además, para o r g a n i z a r mejor e l mercado de t r a b a j o , siempre que haya 
puestos vacantes en c u a l q u i e r empresa, e l d i r e c t o r de ésta deberá comunicar 
e s t e hecho en un p l a z o de 15 días a l m i n i s t e r i o encargado de l a s c u e s t i o n e s 
l a b o r a l e s . Además, s e fomenta l a creación de empresas pequeñas y medianas. 

Artículo 7; E l derecho a con d i c i o n e s de t r a b a j o e q u i t a t i v a s y s a t i s f a c t o r i a s 

A. Remuneración 

1. D i s p o s i c i o n e s jurídicas encaminadas a promover y salvaguardar 
en s u s d i v e r s o s aspectos e l derecho a una remuneración 
e q u i t a t i v a 

E l derecho a una remuneración e q u i t a t i v a , t a l como s e enuncia en e l 
artículo 7 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y 
C u l t u r a l e s , está gar a n t i z a d o en e l Código d e l Trabajo, y p a r t i c u l a r m e n t e en s u 
artículo 82, que d i c e l o s i g u i e n t e : "En igualdad de con d i c i o n e s de t r a b a j o , 
de calificación p r o f e s i o n a l y de rendimiento, e l s a l a r i o será i g u a l para todos 
l o s t r a b a j a d o r e s sometidos a l a presente l e y , c u a l e s q u i e r a que fueren su 
o r i g e n , sexo y edad". 
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2. P r i n c i p a l e s métodos a p l i c a d o s para l a determinación de l o s 
s a l a r i o s 

En Rwanda, l o s s a l a r i o s mínimos se e s t a b l e c e n mediante una decisión de 
l a s a u t o r i d a d e s públicas en función d e l c o s t o de l a v i d a y sus f l u c t u a c i o n e s . 
A e s t e r e s p e c t o , e l artículo 85 d e l Código d e l Trabaj o señala que " l o s 
s a l a r i o s mínimos cor r e s p o n d i e n t e s a cada categoría p r o f e s i o n a l se fijarán, 
p r e v i o informe de l a comisión c o n s u l t i v a , mediante orden d e l M i n i s t r o 
encargado de l o s asuntos d e l t r a b a j o . . . " . 

3. Información sobre l o s elementos de l a remuneración de l o s 
t r a b a j a d o r e s d i s t i n t o s d e l s a l a r i o 

De conformidad con e l artículo 85 d e l Código d e l T r a b a j o , mediante 
órdenes m i n i s t e r i a l e s se f i j a n también l o s p l u s e s de antigüedad, l a s t a s a s 
mínimas pa r a e l pago de l a s horas e x t r a o r d i n a r i a s y l o s p l u s e s por t r a b a j o 
nocturno y en días no l a b o r a b l e s . 

4. Estadísticas sobre l a evolución de l o s n i v e l e s de remuneración 
y d e l c o s t o de l a v i d a 

Desde octubre de 1985 no s e ha modificado l a remuneración mínima para l a s 
d i s t i n t a s categorías aun cuando e l c o s t o de l a v i d a ha aumentado 
constantemente. En consecuencia, como s e observa en l o s cuadros que f i g u r a n a 
continuación, l a e s c a l a de remuneraciones d e l s e c t o r público y l a remuneración 
mínima por categorías d e l s e c t o r privado han r e g i s t r a d o un d e t e r i o r o de un 25% 
de su poder a d q u i s i t i v o . 

5. D i s p o s i c i o n e s y procedimientos encaminados a asegurar e l 
respeto d e l derecho a s a l a r i o i g u a l por t r a b a j o de i g u a l v a l o r 
y, en p a r t i c u l a r , a asegurar a l a mujer c o n d i c i o n e s de t r a b a j o 
no i n f e r i o r e s a l a s d e l hombre, con s a l a r i o i g u a l por t r a b a j o 
i g u a l 

E l artículo 82 d e l Código d e l Trabajo dispone que toda persona, s i n 
distinción por motivos de sexo, debe p e r c i b i r "en igualdad de c o n d i c i o n e s , 
i g u a l s a l a r i o " . La fiscalización d e l cumplimiento de e s t a disposición incumbe 
a l o s i n s p e c t o r e s de t r a b a j o , que están f a c u l t a d o s para v i s i t a r l a s empresas y 
v e r i f i c a r l a s e s c a l a s de s a l a r i o s f i j a d a s por éstas. También están f a c u l t a d o s 
para examinar l a s denuncias de l o s t r a b a j a d o r e s en e l caso de que no se 
re s p e t e e l derecho a l a igualdad de s a l a r i o . 

6. D i f i c u l t a d e s que impiden a p l i c a r a todos l o s t r a b a j a d o r e s l a s 
medidas encaminadas a a s e g u r a r l e s una remuneración e q u i t a t i v a 
que permita condiciones de e x i s t e n c i a dignas para e l l o s y para 
sus f a m i l i a s , de conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Pacto 

Las p r i n c i p a l e s d i f i c u l t a d e s con que s e ha tropezado para hacer 
a p l i c a b l e s e s a s medidas a todos l o s t r a b a j a d o r e s son pr i n c i p a l m e n t e de orden 
económico. 
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В. La seguridad y l a h i g i e n e en e l t r a b a j o 

1. D i s p o s i c i o n e s jurídicas encaminadas a promover y salvaguardar 
e l derecho a l a seguridad y l a h i g i e n e en e l t r a b a j o 

Las c o n d i c i o n e s de seguridad e h i g i e n e en e l t r a b a j o están d e f i n i d a s en 
e l Código d e l T r a b a j o , que dispone que l a s empresas deben asegurar una 
l i m p i e z a permanente de sus i n s t a l a c i o n e s a f i n de que e l t r a b a j o s e r e a l i c e en 
l a s c o n d i c i o n e s de h i g i e n e y seguridad n e c e s a r i a s para l a s a l u d de l o s 
t r a b a j a d o r e s . Los empleadores también deben proporcionar a s u pe r s o n a l e l 
equipo apropiado. 

2. P r i n c i p a l e s medidas y procedimientos encaminados a asegurar e l 
r e s p e t o de esas c o n d i c i o n e s en l o s l u g a r e s de t r a b a j o 

En e l caso de que l a s c o n d i c i o n e s de t r a b a j o e x i s t e n t e s pongan en p e l i g r o 
l a seguridad y l a s a l u d de l o s t r a b a j a d o r e s , l o s i n s p e c t o r e s de t r a b a j o pueden 
r e q u e r i r a l empleador para que ponga remedio a t a l situación. 

A e s t e r e s p e c t o , e l artículo 143 d e l Código d e l T r a b a j o señala que: 
"cuando l a s c i r c u n s t a n c i a s e x i j a n l a aplicación de medidas inmediatas para que 
e l acondicionamiento de l o s l o c a l e s y de l o s aparatos s e conforme a l o 
preceptuado en l a s l e y e s y reglamentos v i g e n t e s , e l i n s p e c t o r d e l t r a b a j o 
estará h a b i l i t a d o para formular l o s requerimientos n e c e s a r i o s por vía de 
apremio que impliquen l a cesación inmediata de l a utilización de l o c a l e s o de 
l o s aparatos de que s e t r a t e y, dentro de un plazo determinado, l a realización 
de l a s m o d i f i c a c i o n e s e x i g i d a s en l a s i n s t a l a c i o n e s de l o s l o c a l e s o en l o s 
aparat o s . Esos requerimientos formulados en vía de apremio tendrán f u e r z a 
e j e c u t o r i a y sus e f e c t o s sólo podrán suspenderse por decisión d e l M i n i s t r o " . 

Además, l a Administración de T r a b a j o se encarga de asegurar l a aplicación 
de l a s d i s p o s i c i o n e s jurídicas r e l a t i v a s a l a s con d i c i o n e s de t r a b a j o , l a 
protección de l o s t r a b a j a d o r e s en e l desempeño de sus funciones y l a seguridad 
s o c i a l . 

3. Medidas adoptadas para asegurar a l o s t r a b a j a d o r e s c o n d i c i o n e s 
de seguridad e h i g i e n e en e l t r a b a j o 

Las medidas encaminadas a asegurar l a seguridad y l a h i g i e n e en e l 
t r a b a j o s e a p l i c a n a todos l o s t r a b a j a d o r e s regidos por l a legislación d e l 
t r a b a j o , s i n distinción de categorías n i de s e c t o r e s de a c t i v i d a d . 

4. Información sobre l a s estadísticas r e l a t i v a s a l número, l a 
índole y l a f r e c u e n c i a de l o s a c c i d e n t e s de t r a b a j o y a l o s 
casos de enfermedades p r o f e s i o n a l e s 
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Estadísticas sobre a c c i d e n t e s de t r a b a j o en 1985 

(No se i n c l u y e n l o s a c c i d e n t e s o c u r r i d o s en e l t r a y e c t o 
h a c i a o desde e l lu g a r de t r a b a j o ) 

A. Clasificación de l o s a c c i d e n t e s secpSn sus ç О П Я А Г ^ Р П Х \ яя 

Sect o r de a c t i v i d a d 
económica Numero de 

t r a b a j a d o r e s 

Consecuencias de l o s a c c i d e n t e s 

T o t a l 
S e c t o r de a c t i v i d a d 

económica Numero de 
t r a b a j a d o r e s 

F a l l e 
cimiento 

Incapacidad 
permanente 

Incapacidad 
t r a n s i t o r i a S i n interrupción 

d e l t r a b a j o T o t a l 
S e c t o r de a c t i v i d a d 

económica Numero de 
t r a b a j a d o r e s 

-de 48 horas +de 48 horas 

T o t a l 

1. A g r i c u l t u r a , s i l v i c u l t u r a 
caza y pesca 20 1 9 2 8 -

2. I n d u s t r i a s e x t r a c t i v a s 38 3 5 13 18 -

3. I n d u s t r i a s manufactureras 31 3 21 - 7 -

4. E l e c t r i c i d a d , gas y agua 3 2 1 - - -

5. Construcción y obras 
públicas 29 2 22 4 1 -

6. Comercio ( a l por mayor y 
a l d e t a l l e ) 
Restaurantes y h o t e l e s 

17 1 11 - 3 2 

7. T r a n s p o r t e s , almacena
miento y comunicaciones 9 1 7 1 - -

8. Bancos, seguros, negocios 
i n m o b i l i a r i o s y s e r v i c i o s 
s o c i a l e s y p e r s o n a l e s 5 3 1 1 

9. S e r v i c i o s a l a c o l e c t i v i d a d , 
s e r v i c i o s s o c i a l e s y 
s e r v i c i o s p e r s o n a l e s 103 6 55 6 36 

10. A c t i v i d a d e s d i v e r s a s 

155 19 134 27 73 3 511 
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В. Clasificación de l o s a c c i d e n t e s según sus causas (agentes m a t e r i a l e s ) 

Causas Número de 
a c c i d e n t e s P o r c e n t a j e 

I . Maquinaria 

1. Máquinas 
2. Motores 
3. Tornos e l e v a d o r e s 
4. Máquinas herramientas 
5. D i s p o s i t i v o s mecánicos 

13 
4 
8 

28 
16 

2 826 
0 869 
1 739 

3 478 

I I . T r a n s p o r t e s 

1. F e r r o c a r r i l e s 
2. Buques 
3. Vehículos 

5 
158 

1 086 
34 347 

I I I . E x p l o s i o n e s e in c e n d i o s 6 1 304 

IV. S u s t a n c i a s tóxicas, i n c e n d i a r i a s o c o r r o s i v a s 9 1 956 

V. E l e c t r i c i d a d 5 1 086 

V I . Caída d e l t r a b a j a d o r 52 11 304 -

V I I . Objetos pi s a d o s o golpes 79 17 173 

V I I I . U t e n s i l i o s c o r t a n t e s y de o t r a índole 6 1 304 

TOTAL 389 100% 
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Información sobre enfermedades p r o f e s i o n a l e s 
r e g i s t r a d a s en l a C a j a S o c i a l de Rwanda 

Año Enfermedades Año 
Número F a l l e c i m i e n t o s 

1962 1 • 

1963 5 2 
1964 19 3 
1965 5 4 
1966 27 3 
1967 106 9 
1968 32 7 
1969 27 8 
1970 39 2 
1971 55 • 

1972 46 5 
1973 34 -
1974 36 22 
1975 29 -
1976 14 1 
1977 14 -
1978 9 1 
1979 14 2 
1980 6 3 
1981 17 3 
1982 18 3 
1983 16 2 
1984 33 2 

TOTAL 602 82 

. = No s e dispone de datos. 

Valor numérico 0. 
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С. Igualdad de oportunidades de ascenso 

1. Leyes y reglamentos a d m i n i s t r a t i v o s encaminados a promover y 
salvaguardar l a igualdad de oportunidades de ascenso en e l 
empleo 

i - Código d e l Trabajo? 

- Orden p r e s i d e n c i a l de 19 de marzo de 1974, que co n t i e n e e l 
E s t a t u t o de l o s f u n c i o n a r i o s de l a administración c e n t r a l ? 

- D e c r e t o - l e y de 19 de marzo de 1974, que c o n t i e n e e l E s t a t u t o 
g e n e r a l de l o s f u n c i o n a r i o s públicos. 

2. P r i n c i p a l e s d i s p o s i c i o n e s y procedimientos encaminados a 
asegurar e l e j e r c i c i o de e s t e derecho en l o s s e c t o r e s público y 
pr i v a d o , y programas de formación 

En l o que r e s p e c t a a l o s f u n c i o n a r i o s públicos, l a orden p r e s i d e n c i a l y 
e l d e c r e t o - l e y a n t e s señalados disponen que una vez contratado un f u n c i o n a r i o 
con carácter permanente en l a administración c e n t r a l , se deberá e l a b o r a r 
anualmente un informe que constituirá l a base para s u ascenso. Los ascensos 
r e v i s t e n l a s dos modalidades s i g u i e n t e s : 

a) Aumento de un escalón o promoción a l escalón inmediatamente s u p e r i o r 
de l a misma categoría? 

b) T r a s l a d o o promoción d e l t i t u l a r de un puesto correspondiente a l 
escalón más elevado de una categoría a l escalón i n i c i a l de l a 
categoría inmediatamente s u p e r i o r . 

Por o t r a p a r t e , e l ascenso está s u j e t o a l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 

a) Que haya un puesto permanente vacante a l n i v e l d e l escalón 
cor r e s p o n d i e n t e a l ascenso? 

b) Que e l candidato posea l a s a p t i t u d e s y l o s conocimientos n e c e s a r i o s 
para e l desempeño de l a s funciones de rango s u p e r i o r ? 

c ) Que e l candidato haya s i d o c a l i f i c a d o de "apto" en s u último informe 
o que apruebe un examen? 

d) Que desde l a fecha de s u último informe, e l candidato no haya s i d o 
objeto de una sanción s u p e r i o r a l a de t r a s l a d o d i s c i p l i n a r i o . 

La precedencia en e l ascenso de l o s f u n c i o n a r i o s de i g u a l antigüedad en 
e l escalón se determina sobre l a base d e l informe o d e l orden de su último 
nombramiento. 
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Ascenso a l escalón s u p e r i o r 

E l ascenso a l escalón s u p e r i o r está s u j e t o a l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s 
específicas: 

a) En l a categoría 1, se r e q u i e r e : 

- Tener una antigüedad mínima de 5 años en e l escalón; 

- Tener en e l último informe una calificación t o t a l i g u a l o 
s u p e r i o r a "muy bueno"? 

b) En l a s categorías 2, 3, 4, 5 y 6, s e r e q u i e r e : 

- Tener una antigüedad mínima de 4 años en e l escalón; 

- Tener en e l último informe una calificación t o t a l i g u a l o 
s u p e r i o r a "muy bueno". 

Ascenso a l a categoría s u p e r i o r 

Las c o n d i c i o n e s para e l ascenso a una categoría s u p e r i o r son i g u a l e s a 
l a s que s e r e q u i e r e n para e l aumento de un escalón en l a primera categoría. 
S i n embargo, en ca s o n e c e s a r i o , e l M i n i s t r o encargado de l a función pública 
está f a c u l t a d o para e x i g i r l a realización de un examen de conocimientos 
p r o f e s i o n a l e s a l o s e f e c t o s d e l ascenso. Los f u n c i o n a r i o s que aprueban e l 
examen son c l a s i f i c a d o s con a r r e g l o a l o s puntos obtenidos y, de haber 
igualdad de puntos, con a r r e g l o a l plazo de s e r v i c i o s e f e c t i v o s prestados a 
contar desde l a fecha d e l nombramiento o d e l ascenso a l escalón de que s e 
t r a t e . 

Cabe señalar también que l o s f u n c i o n a r i o s poseedores de un título 
u n i v e r s i t a r i o de segundo o t e r c e r c i c l o t i e n e n derecho a que s e l e s reconozca 
a l momento de s u contratación una antigüedad de 2 y 3 años, respectivamente. 
Por su p a r t e , l o s t i t u l a r e s de un diploma de humanidades con mención técnica, 
o de n i v e l A2, t i e n e n derecho a l reconocimiento de una antigüedad de dos años, 
derecho que no t i e n e n en cambio l o s t i t u l a r e s de un diploma g e n e r a l de 
humanidades. 

En l o que r e s p e c t a a l a formación de l o s f u n c i o n a r i o s públicos, cabe 
señalar que éstos t i e n e n l a p o s i b i l i d a d de s e g u i r c u r s o s de perfeccionamiento 
y p a r t i c i p a r en seminarios y coloquios organizados por l a administración 
c e n t r a l . 

E l M i n i s t r o encargado de l o s asuntos d e l t r a b a j o s e ocupa también de l a 
formación p r o f e s i o n a l en e l s e c t o r privado. 

A f i n de r a c i o n a l i z a r l a s políticas n a c i o n a l e s en materia de 
contratación, ascenso y formación p r o f e s i o n a l , y en aplicación de l a s 
d i s p o s i c i o n e s d e l Decreto-ley N* 15/77 de 7 de j u n i o de 1977, e l Gobierno de 
Rwanda estableció una comisión n a c i o n a l para e l p e r s o n a l de l a administración 
pública y d e l s e c t o r privado. E s t a comisión está encargada de: 

- Colaborar a una c o r r e c t a aplicación de l o s t e x t o s l e g i s l a t i v o s y 
reglamentar i o s ; 
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- Actuar como órgano c o n s u l t i v o en todas l a s c u e s t i o n e s r e l a t i v a s a l 
pe r s o n a l de l a administración pública y d e l s e c t o r privado? 

Determinar toda situación anómala y proponer l a s s o l u c i o n e s d e l caso; 

- Proponer todo t i p o de medidas sobre contratación, asce n s o y 
perfeccionamiento d e l p e r s o n a l . 

En e l marco de sus a t r i b u c i o n e s , l a comisión desempeña e l papel de 
rep r e s e n t a n t e de l o s t r a b a j a d o r e s d e l país. 

3. Grado de aplicación d e l derecho a l a igualdad de oportunidades 
de ascenso 

La legislación l a b o r a l de Rwanda no co n t i e n e ninguna disposición que 
l i m i t e e l derecho a l a igualdad de oportunidades de ascenso. No e x i s t e n 
obstáculos para l a promoción d e l t r a b a j a d o r que reúna l o s r e q u i s i t o s 
n e c e s a r i o s . 

D. Descanso, tiempo l i b r e , limitación de l a s horas de t r a b a j o y 
vac a c i o n e s pagadas 

1. Leyes y reglamentos a d m i n i s t r a t i v o s encaminados a promover y 
salvaguardar e l derecho a l descanso, a l d i s f r u t e d e l tiempo 
l i b r e , a l a limitación r a z o n a b l e de l a s horas de t r a b a j o y a 
l a s v a c a c i o n e s periódicas pagadas 

- Código d e l Trabajo; 

- D e c r e t o - l e y de 19 de marzo de 1974, que c o n t i e n e e l E s t a t u t o 
g e n e r a l de l o s f u n c i o n a r i o s públicos. 

2. Información sobre l a situación de hecho y de derecho que e x i s t e 
en l o s d i v e r s o s s e c t o r e s de a c t i v i d a d en relación con e l 
d i s f r u t e de e s t o s derechos 

a) Descanso semanal 

Según e l artículo 131 d e l Código d e l Trabajo, " e l descanso semanal es 
o b l i g a t o r i o para todos l o s t r a b a j a d o r e s . . . Su duración es de 24 horas 
c o n s e c u t i v a s por semana como mínimo. 

Mediante una orden, e l M i n i s t r o encargado de l o s asuntos d e l t r a b a j o 
podrá a u t o r i z a r excepciones t o t a l e s o p a r c i a l e s a l p r i n c i p i o d e l descanso 
semanal y toda suspensión o disminución de ese descanso deberá compensarse 
obligatoriamente con un período e q u i v a l e n t e de descanso". 

b) Duración normal de l a jornada de t r a b a j o y horas 
e x t r a o r d i n a r i a s 

De conformidad con l o d i s p u e s t o en e l artículo 117 d e l Código d e l 
Trab a j o , l a jornada l e g a l de t r a b a j o de empleados y obreros no podrá exceder 
de 45 horas por semana, independientemente d e l sexo y l a edad de l o s 
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t r a b a j a d o r e s o de l a forma en que s e e j e c u t e e l t r a b a j o . Esas horas deben 
r e p a r t i r s e en jornadas d i a r i a s de ocho horas de lunes a v i e r n e s y de c i n c o 
horas en l a mañana d e l sábado. 

Todas l a s horas t r a b a j a d a s en exceso de ese límite s e considerarán horas 
e x t r a o r d i n a r i a s y se pagarán con una t a s a de aumento f i j a d a por orden 
m i n i s t e r i a l . Se podrán a u t o r i z a r excepciones a e s t a norma mediante orden 
m i n i s t e r i a l y p r e v i o informe de l a Comisión C o n s u l t i v a d e l T r a b a j o . Las 
excepciones podrán s e r de carácter permanente, t r a n s i t o r i o o periódico. 

c) Vacaciones pagadas 

E l D e c r e t o - l e y N* 15/78, de 14 de agosto de 1978, modificó e l 
artículo 133 d e l Código d e l Trabajo y estableció e l derecho a v a c a c i o n e s 
anuales pagadas con cargo a l empleador, durante un p l a z o de 15 días a l año, 
para todos l o s t r a b a j a d o r e s . La duración de l a s v a c a c i o n e s aumenta además en 
razón de l a antigüedad en e l s e r v i c i o . Por su p a r t e , l o s f u n c i o n a r i o s 
públicos t i e n e n derecho a 30 días c i v i l e s de vacaciones por año en e l caso de 
que estén reg i d o s por e l E s t a t u t o , o a 15 días en c a s o de que t r a b a j e n a 
c o n t r a t a . 

d) Remuneración de l o s días f e s t i v o s 

De conformidad con l o di s p u e s t o en l a orden m i n i s t e r i a l N* 641/06, 
de 13 de agosto de 1981, que estableció l a s modalidades de aplicación de l a 
semana de 45 horas y fijó l a s t a s a s mínimas para e l pago de l a s horas 
e x t r a o r d i n a r i a s y e l t r a b a j o nocturno y en días no l a b o r a b l e s , l a s horas 
t r a b a j a d a s de noche durante días no l a b o r a b l e s , en e l marco de l a jornada 
d i a r i a l e g a l o s u e q u i v a l e n t e a u t o r i z a d o , dan derecho a un aumento d e l 40% d e l 
v a l o r de l a hora de s a l a r i o . 

En e l caso de l a s horas e x t r a o r d i n a r i a s en días no l a b o r a b l e s , e l aumento 
es de un 120% d e l v a l o r de l a hora de s a l a r i o para l a s horas t r a b a j a d a s de 
noche, y de un 100% para l a s horas t r a b a j a d a s de día. 

S i n embargo, cabe señalar que l a remuneración de l a s horas 
e x t r a o r d i n a r i a s puede reemplazarse por un pago g l o b a l , siempre que l a suma 
e s t a b l e c i d a no sea i n f e r i o r a l a que percibiría e l t r a b a j a d o r s i e l pago s e 
e f e c t u a s e con a r r e g l o a l a s d i s p o s i c i o n e s antes señaladas. 

3. P r i n c i p a l e s d i s p o s i c i o n e s y procedimientos que f a c i l i t a n e l 
d i s f r u t e de l o s derechos señalados en l o s d i v e r s o s s e c t o r e s , 
con inclusión de l a s a c t i v i d a d e s económicas y de l o s s e r v i c i o s 
en l o s que s e t r a b a j a de manera continuada, como l o s s e r v i c i o s 
de s a l u d , policía, e t c . 

Como s e señaló anteriormente, l a duración normal de l a semana l a b o r a l no 
puede exceder de 45 horas ( a r t . 117 d e l Código d e l T r a b a j o ) , o s e a , de una 
jornada media de 8 horas por día. S i n embargo, l o s artículos 4, 5, 6, 7, 9 
y 11 de l a orden m i n i s t e r i a l N* 641/06, de 13 de agosto de 1981, que 
estableció l a s modalidades de aplicación de l a semana de 45 horas y fijó l a s 
t a s a s mínimas para e l pago de l a s horas e x t r a o r d i n a r i a s y e l t r a b a j o nocturno 
y en días no l a b o r a b l e s prevén determinadas excepciones a esas normas que 
pueden a u t o r i z a r s e en casos e x c e p c i o n a l e s en que e x i s t a n motivos de interés 
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público y r e s p e c t o de t r a b a j o s que por razones técnicas deban e j e c u t a r s e 
o b l i g a t o r i a m e n t e f u e r a de l o s límites h o r a r i o s p r e v i s t o s por l e y . S i n 
embargo, l a jornada de t r a b a j o para l o s s e r v i c i o s de s a l u d sólo puede 
prolongarse una hora d i a r i a como máximo. 

4. E j e r c i c i o de l o s derechos a l descanso, a l d i s f r u t e d e l tiempo 
l i b r e y a l a s va c a c i o n e s pagadas 

E l e j e r c i c i o de esos derechos no p l a n t e a problemas de orden g e n e r a l en 
Rwanda. 

Artículo 8: Derechos s i n d i c a l e s 

A. D i s p o s i c i o n e s jurídicas encaminadas a promover y sal v a g u a r d a r l o s 
derechos s i n d i c a l e s 

- La Constitución de Rwanda? 

- E l Código d e l Tr a b a j o . 

B. Derecho a c o n s t i t u i r s i n d i c a t o s y a f i l i a r s e a e l l o s 

1. D i s p o s i c i o n e s jurídicas que regulan e l derecho de l a s personas 
a fundar s i n d i c a t o s y a a f i l i a r s e a l de s u elección 

E l artículo 31 de l a Constitución rwandesa reconoce a l o s t r a b a j a d o r e s e l 
derecho a fundar s i n d i c a t o s para l a defensa de sus i n t e r e s e s s o c i a l e s y 
económicos. 

E l artículo 6 d e l Código d e l Trabajo e s t i p u l a también que " l a s personas 
que e j e r z a n l a misma profesión, o f i c i o s s i m i l a r e s o p r o f e s i o n e s conexas, que 
t r a b a j e n en l a elaboración de determinados productos o en l a misma profesión 
l i b e r a l , podrán c o n s t i t u i r libremente un s i n d i c a t o p r o f e s i o n a l " . Ese mismo 
artículo reconoce a l o s t r a b a j a d o r e s y a l o s empleadores e l derecho a 
a f i l i a r s e l i b r e m e n t e a l s i n d i c a t o r e l a c i o n a d o con su profesión. La C a r t a de 
l a C e n t r a l S i n d i c a l de Trabajadores de Rwanda (CESTRAR), organismo de r e c i e n t e 
creación, r e i t e r a ese p r i n c i p i o . Dicha C a r t a señala además que " l a CESTRAR es 
emanación d i r e c t a de l a s f u e r z a s l a b o r i o s a s d e l país y expresión de l a 
voluntad de todos l o s t r a b a j a d o r e s , en consonancia con e l p r i n c i p i o d e l 
Movimiento R e v o l u c i o n a r i o Nacional para e l D e s a r r o l l o (MRND) de que ninguna 
a c t i v i d a d que s e r e a l i c e en e l marco d e l respeto de l a s l e y e s y e l honor de l a 
nación es de rango i n f e r i o r a o t r a c u a l q u i e r a . . . y que todas l a s personas, 
sean obreros, i n t e l e c t u a l e s o t r a b a j a d o r e s agrícolas, que contribuyen con su 
t r a b a j o a l progreso d e l país, son igualmente i n d i s p e n s a b l e s . . . " . 

2. La legislación l a b o r a l rwandesa no c o n t i e n e ninguna disposición 
que l i m i t e e l e j e r c i c i o d e l derecho a c o n s t i t u i r s i n d i c a t o s . 

C. Derecho de l o s s i n d i c a t o s de formar f e d e r a c i o n e s 

A e s t e r e s p e c t o , cabe señalar que e l artículo 16 d e l Código d e l Trabaj o 
e s t a b l e c e que " l a s o r g a n i z a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s de t r a b a j a d o r e s y de 
empleadores tendrán derecho a c o n s t i t u i r f e d e r a c i o n e s y co n f e d e r a c i o n e s , como 
también a a f i l i a r s e a l a s mismas, y toda organización, federación o 
confederación tendrá, a s u vez, e l derecho a a f i l i a r s e a l a s o r g a n i z a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s de t r a b a j a d o r e s y de empleadores". 
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Ese derecho s e r e f l e j a también en l a e s t r u c t u r a orgánica de l a CESTRAR, 
que agrupa a n i v e l n a c i o n a l a l a s dos fe d e r a c i o n e s s i g u i e n t e s : 

- La Federación de Trabajadores d e l Sector P u b l i c o ; 

- La Federación de Trabajadores d e l Sector P r i v a d o . 

D. Derecho de l o s s i n d i c a t o s a e j e r c e r libremente sus a c t i v i d a d e s 

1. En v i r t u d de l o dispuesto en e l artículo 6 d e l Código d e l Trabajo y d e l 
artículo 57 d e l E s t a t u t o de l a CESTRAR, l o s s i n d i c a t o s t i e n e n derecho a 
aprobar s u s e s t a t u t o s , e l e g i r libremente s u s r e p r e s e n t a n t e s , determinar su 
programa de acción y aprobar sus reglamentos. 

2. A l i g u a l que en e l caso de l o s demás derechos a que s e r e f i e r e e l 
presente informe, l a legislación rwandesa no conti e n e ninguna disposición 
r e s t r i c t i v a d e l derecho de l o s s i n d i c a t o s a e j e r c e r l i b r e m e n t e sus a c t i v i d a d e s . 

E. Derecho de huelga 

La Constitución de Rwanda reconoce e l derecho de huelga sólo a l o s 
t r a b a j a d o r e s d e l s e c t o r privado. 

No obstante, e l E s t a t u t o de l a CESTRAR e s t i p u l a que no puede i n i c i a r s e 
una huelga s i n l a autorización de l a Dirección E j e c u t i v a F e d e r a l . Una vez 
presentada una s o l i c i t u d de autorización, e l p l a z o de notificación no podrá 
exceder de s i e t e días contados desde e l a v i s o dado a l a o t r a parte en e l c a s o 
de que e l M i n i s t r o encargado de l o s asuntos d e l t r a b a j o haya denegado e l 
procedimiento de a r b i t r a j e o en e l caso de que una de l a s p a r t e s s e haya 
opuesto a l a s e n t e n c i a d i c t a d a por e l Consejo de A r b i t r a j e . 

F. R e s t r i c c i o n e s e s p e c i a l e s a l e j e r c i c i o de l o s derechos a que s e 
r e f i e r e n l a s s e c c i o n e s В a E supra a p l i c a b l e s a l o s miembros de l a s 
f u e r z a s armadas o de l a administración pública 

Los f u n c i o n a r i o s de l a administración pública t i e n e n derecho a a f i l i a r s e 
a l s i n d i c a t o r e l a c i o n a d o con su profesión; l a única excepción a e s t e r e s p e c t o 
es que l a a u t o r i d a d s u p e r i o r de un departamento o e s t a b l e c i m i e n t o no puede s e r 
miembro d e l órgano d i r e c t i v o d e l s i n d i c a t o de que s e t r a t e . Como se ha 
señalado anteriormente, no s e reconoce e l derecho de huelga de l o s empleados 
de l a administración c e n t r a l s u j e t o s a l régimen de esa administración. 

En l o que r e s p e c t a a l derecho de l o s miembros de l a s f u e r z a s armadas a 
c o n s t i t u i r s i n d i c a t o s , cabe señalar que e s t a cuestión está actualmente en 
e s t u d i o en l a s i n s t a n c i a s p e r t i n e n t e s . 

G. Problemas y d i f i c u l t a d e s que a f e c t a n a l a aplicación de l o s derechos 
s i n d i c a l e s en c u a l q u i e r a de sus aspectos 

E l s i n d i c a l i s m o es un concepto nuevo en e l ámbito l a b o r a l de Rwanda, por 
l o que no siempre hay un conocimiento c l a r o a c e r c a d e l a l c a n c e de l a s 
or g a n i z a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s , sobre todo s i s e c o n s i d e r a que algunas 
p r o f e s i o n e s no t i e n e n todavía l a organización n e c e s a r i a para c o n s t i t u i r un 
s i n d i c a t o . Además, tampoco e x i s t e p e r s o n a l c a l i f i c a d o que pueda educar e 
informar a l a masa de t r a b a j a d o r e s a todos l o s n i v e l e s . 



E/1984/7/Add. 29 
página 19 

Artículo 9: Derecho a l a seguridad s o c i a l 

1. Reglamentos a d m i n i s t r a t i v o s que regulan e l sistema de l a seguridad 
s o c i a l , con inclusión d e l régimen de seguro s o c i a l 

La organización de l a seguridad s o c i a l se r i g e por l a orden p r e s i d e n c i a l 
de 22 de agosto de 1974, modificada por l o s D e c r e t o s - l e y N* 10/77, de 3 de 
f e b r e r o de 1977 y N* 30/81, de 25 de noviembre de 1981. 

2. P r i n c i p a l e s características de l o s regímenes de l a seguridad s o c i a l 
en Rwanda 

E l cuadro que f i g u r a a continuación muestra e l t i p o de p r e s t a c i o n e s 
otorgadas y e l numero de b e n e f i c i a r i o s en 1984. 
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En ese mismo año, l a s c o t i z a c i o n e s e f e c t u a d a s a l a dependencia de " r i e s g o s 
p r o f e s i o n a l e s " a s c e n d i e r o n a 307.653.036 f r a n c o s rwandeses, y l a s c o t i z a c i o n e s 
a l a dependencia de "pensiones" t o t a l i z a r o n 922.959.107 f r a n c o s rwandeses. 

En c o n s e c u e n c i a , l o s pagos e i n g r e s o s d e l seguro s e d i v i d e n de l a 
s i g u i e n t e manera: 

T o t a l de p r e s t a c i o n e s 
pagadas y c o t i z a c i o n e s 
p e r c i b i d a s por cada 

dependencia d e l seguro 

T o t a l de p r e s t a c i o n e s 
pagadas y c o t i z a c i o n e s 
p e r c i b i d a s por ambas 

dependencias d e l seguro 

1. P r e s t a c i o n e s 
pagadas 

2. C o t i z a c i o n e s 
p e r c i b i d a s 

74 581 387 180 140 598 

307 653 036 922 959 107 

254 721 985 

1 230 612 143 

TOTAL 382 234 423 1 103 099 705 1 486 334 128 

1. P o r c e n t a j e correspondiente a r i e s g o s p r o f e s i o n a l e s : 

382.234.423 x 100 = 25,72% 
1.486.334.128 

2. P o r c e n t a j e c orrespondiente a pensiones: 

1.104.099.703 x 100 = 74,28% 
1.486.334.128 

Características de l o s regímenes v i g e n t e s 

a) S e r v i c i o s médicos 

Los s e r v i c i o s médicos prestados en c a s o de l e s i o n e s r e s u l t a n t e s de un 
a c c i d e n t e , haya o no habido interrupción d e l t r a b a j o , abarcan l a s s i g u i e n t e s 
pr es t a с ion e s : 

- A s i s t e n c i a médica y quirúrgica? 

- Exámenes medicos, radiografías, toma de muestras para exámenes de 
l a b o r a t o r i o ? 

- S u m i n i s t r o de productos farmacéuticos y o t r o s productos análogos? 

- Hospitalización o a s i s t e n c i a en o t r o e s t a b l e c i m i e n t o médico, con 
inclusión de l a comida que s e proporciona normalmente en esos 
e s t a b l e e imientos ? 
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- Atención d e n t a l ; 

- Gastos de t r a n s p o r t e de l a víctima dedde e l lugar d e l a c c i d e n t e a l 
centro médico, h o s p i t a l , c o n s u l t a médica o a su d o m i c i l i o ; 

- S u m i n i s t r o , mantenimiento y reposición de aparatos de prótesis y de 
ort o p e d i a siempre que sean n e c e s a r i o s para e l tratamiento de l a s 
l e s i o n e s r e s u l t a n t e s d e l a c c i d e n t e y que a j u i c i o d e l médico designado 
o aprobado por e l Gobierno r e s u l t e n i n d i s p e n s a b l e s . 

La a s i s t e n c i a médica s e p r e s t a en l a C a j a S o c i a l de Rwanda o en 
determinados e s t a b l e c i m i e n t o s de l a s i n s t i t u c i o n e s públicas y de l a s 
i n s t i t u c i o n e s p r i v a d a s aprobadas por l a s autoridades médicas, en cuyo c a s o e l 
reembolso de l o s gastos s e hace sobre l a base de una t a r i f a única e s t a b l e c i d a 
de común acuerdo e n t r e esos e s t a b l e c i m i e n t o s y l a C a j a S o c i a l . En caso de que 
sea absolutamente n e c e s a r i o y p r e v i a aprobación d e l médico asesor de l a C a j a 
S o c i a l , l a atención médica s e efectúa en e l e x t r a n j e r o . 

b) P r e s t a c i o n e s p e c u n i a r i a s en caso de enfermedad 

Las d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l o s a c c i d e n t e s d e l t r a b a j o (véase l a 
sección g) i n f r a ) s e a p l i c a n también a l a s enfermedades p r o f e s i o n a l e s . Como 
fech a d e l a c c i d e n t e s e c o n s i d e r a l a fecha d e l diagnóstico i n i c i a l . 

c ) P r e s t a c i o n e s de maternidad 

E l régimen de l a seguridad s o c i a l en v i g o r no abarca todavía e s t e t i p o de 
p r e s t a c i o n e s . 

S i n embargo, cabe señalar que e l artículo 128 d e l Código d e l Trabajo 
dispone que "mientras no entre en v i g o r un régimen de seguridad s o c i a l , toda 
mujer empleada en un e s t a b l e c i m i e n t o i n d u s t r i a l , c o m e r c i a l o agrícola o en 
c u a l q u i e r dependencia de esos e s t a b l e c i m i e n t o s , tendrá derecho a que s e l e 
pague, por cuenta d e l empleador, una suma i g u a l a dos t e r c i o s d e l s a l a r i o que 
e s t u v i e r a p e r c i b i e n d o en e l momento de l a suspensión d e l c o n t r a t o " . 

d) P r e s t a c i o n e s de i n v a l i d e z 

E l asegurado que s u f r a de i n v a l i d e z antes de cumplir l o s 55 años de edad 
t i e n e derecho a una pensión de i n v a l i d e z s i reúne l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 

- Haber estado a f i l i a d o a l a C a j a S o c i a l durante por l o menos c i n c o años; 

- Haber completado s e i s meses de afiliación durante l o s 12 meses 
a n t e r i o r e s a l comienzo de l a incapacidad que haya conducido a l a 
i n v a l i d e z . 

S i n p e r j u i c i o de l a s d i s p o s i c i o n e s señaladas, en caso de i n v a l i d e z por 
a c c i d e n t e , e l asegurado t i e n e derecho a una pensión de i n v a l i d e z a condición 
de que en l a fecha d e l a c c i d e n t e ocupase un empleo que l e d i e s e derecho a l 
seguro, y que hubiese estado a f i l i a d o a l a C a j a S o c i a l antes de l a fecha d e l 
a c c i d e n t e . 
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La pensión de i n v a l i d e z e n t r a en v i g o r ya sea en l a fecha en que l a 
lesión se hace i r r e v e r s i b l e o s e e s t a b i l i z a l a condición d e l asegurado, o a l a 
expiración de un plazo de s e i s meses c o n s e c u t i v o s de in c a p a c i d a d s i , a j u i c i o 
d e l médico designado o autorizado por e l Gobierno, l a incapacidad vaya a 
prolongarse probablemente durante o t r o s s e i s meses. 

La pensión de i n v a l i d e z es siempre de carácter t r a n s i t o r i o y su 
prolongación es objeto de revisión en l a s fechas f i j a d a s por l a C a j a S o c i a l . 
Dicha pensión s e s u s t i t u y e por una pensión de v e j e z de i g u a l monto cuando e l 
b e n e f i c i a r i o cumple 55 años de edad. 

e) P r e s t a c i o n e s de v e j e z 

E l asegurado que cumple 55 años de edad t i e n e derecho a una pensión de 
v e j e z s i reúne l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 

- Haber estado a f i l i a d o a l a C a j a S o c i a l durante por l o menos dos años» 

- Haber completado por l o menos 60 meses de afiliación durante 
l o s 20 años a n t e r i o r e s a l a fecha en que puede s o l i c i t a r s e l a pensión? 

- Haber cesado en toda a c t i v i d a d remunerada. 

E l límite de edad puede r e b a j a r s e en e l caso de que e l asegurado s e vea 
afec t a d o por un desgaste prematuro de sus f a c u l t a d e s físicas o mentales, 
debidamente c e r t i f i c a d o , que l e impida e j e r c e r una a c t i v i d a d remunerada. 

La pensión de v e j e z , a l i g u a l que l a pensión a n t i c i p a d a , e n t r a en vig o r 
e l día primero d e l mes s i g u i e n t e a l a fecha en que s e hayan reunido l a s 
condiciones n e c e s a r i a s , siempre que l a s o l i c i t u d de pensión s e haya presentado 
a l a C a j a S o c i a l en e l p l a z o de s e i s meses contado desde esa última f e c h a . 
S i l a s o l i c i t u d de pensión se present a después de expirado ese pl a z o , l a 
pensión e n t r a en v i g o r e l día primero d e l mes s i g u i e n t e a l a fe c h a de 
recepción de l a s o l i c i t u d . 

Cuando un empleado que no reúne l a s co n d i c i o n e s n e c e s a r i a s para e l cobro 
de una pensión de v e j e z o de una pensión a n t i c i p a d a d e j a de desempeñar toda 
a c t i v i d a d remunerada, r e c i b e una indemnización única siempre que haya cumplido 
l a edad p r e v i s t a y haya completado por l o menos 12 meses de afiliación. 

f ) P r e s t a c i o n e s en favor de f a m i l i a r e s supérstites 

En caso de f a l l e c i m i e n t o d e l t i t u l a r de una pensión de v e j e z o de 
i n v a l i d e z , o de una pensión a n t i c i p a d a , así como en caso de f a l l e c i m i e n t o de 
un asegurado que a l a fecha de su f a l l e c i m i e n t o r e u n i e s e l a s cond i c i o n e s 
n e c e s a r i a s para d i s f r u t a r de una pensión de v e j e z o de i n v a l i d e z o que, aunque 
ya no esté c u b i e r t o por un seguro, a c r e d i t e un plazo de afiliación de por l o 
menos 18 meses, l o s f a m i l i a r e s supérstites t i e n e n derecho a una pensión. 
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Se c o n s i d e r a n f a m i l i a r e s supérstites: 

- La viuda o e l viudo no d i v o r c i a d o s , a condición de que e l matrimonio 
se haya celebrado por l o menos s e i s meses antes de l a fecha de 
cesación de a c t i v i d a d e s en e l caso de l o s t i t u l a r e s de una pensión de 
v e j e z , o antes de l a fecha en que s e haya s u s t i t u i d o l a pensión de 
i n v a l i d e z por una pensión de v e j e z en e l caso de l o s t i t u l a r e s de una 
pensión de i n v a l i d e z ; 

- Los h i j o s que hayan estado a cargo de l a persona f a l l e c i d a ; l o s h i j o s 
s o l t e r o s que no desempeñen una a c t i v i d a d remunerada; l o s h i j o s 
legítimos o legalmente adoptados; l o s h i j o s n a t u r a l e s reconocidos con 
a r r e g l o a l a l e y o en v i r t u d d e l f a l l o de un t r i b u n a l competente. 
Además, l o s h i j o s deben tener menos de 18 años de edad o menos 
de 25 años s i prosiguen e s t u d i o s ; e l límite de edad no s e a p l i c a en e l 
ca s o de l o s h i j o s afectados por una incapacidad física o mental que 
l e s impida e l e j e r c i c i o de una a c t i v i d a d remunerada. 

Las p r e s t a c i o n e s en favor de l o s f a m i l i r e s supérstites se d i v i d e de l a 
s i g u i e n t e manera: 

- 50% p a r a l a v i u d a o e l viudo; 

25% para cada huérfano de padre o madre; 

40% p a r a cada huérfano de padre y madre. 

S i n embargo, e l monto t o t a l de l a prestación no puede exceder d e l monto 
de l a pensión a que tenía derecho o habría tenido derecho e l asegurado; de s e r 
así, e l monto de l a prestación se reduce en forma p r o p o r c i o n a l . 

E l derecho a e s t a prestación c e s a en caso de nuevo matrimonio d e l cónyuge 
supérstite. S i e l asegurado no tenía derecho a una pensión de i n v a l i d e z y a 
l a fecha de s u f a l l e c i m i e n t o no había completado 180 meses de afiliación, l a 
viuda o e l viudo t i e n e n derecho a un s u b s i d i o por f a m i l i a r supérstite que s e 
paga una s o l a vez y cuyo monto es i g u a l a l a suma de l a s mensualidades de l a 
pensión de v e j e z a l a que e l asegurado habría tenido derecho de haber 
completado 180 meses de afiliación a l a fecha de s u f a l l e c i m i e n t o . 

g) P r e s t a c i o n e s por concepto de a c c i d e n t e s de t r a b a j o 

En caso de incapacidad t r a n s i t o r i a para e l t r a b a j o , debidamente 
c e r t i f i c a d a por l a au t o r i d a d médica competente, l a víctima t i e n e derecho a que 
se l e pague con cargo a l a C a j a S o c i a l una indemnización d i a r i a por cada día 
de incapacidad, sea o no l a b o r a b l e . 

E l monto de l a indemnización d i a r i a e q u i v a l e a l 75% de l a remuneración 
media d i a r i a de l a víctima. E l pago está s u j e t o a l a misma p e r i o d i c i d a d que 
e l s a l a r i o . S i n embargo, l o s períodos de pago no pueden s e r i n f e r i o r e s a una 
semana n i s u p e r i o r e s a un mes. 

En caso de incapacidad permanente y t o t a l , l a víctima t i e n e derecho a una 
r e n t a por ese concepto cuyo monto es de un 85% de su remuneración media 
mensual. 
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La víctima de un a c c i d e n t e de t r a b a j o que padezca incapacidad permanente 
p a r c i a l t i e n e derecho a: 

- Una renta por concepto de incapacidad s i e l grado de incapac i d a d es 
por l o menos de un 15%; 

- Un s u b s i d i o de incapac i d a d pagadero una s o l a vez s i e l grado de 
incapacidad es i n f e r i o r a l 15%. 

En e l caso de que un empleado sea nuevamente víctima de un a c c i d e n t e de 
t r a b a j o , l a r e n t a o e l s u b s i d i o se calcularán habida cuenta de todas l a s 
l e s i o n e s s u f r i d a s y d e l sueldo base u t i l i z a d o para e l cálculo. 

S i a raíz d e l a c c i d e n t e de t r a b a j o l a víctima f a l l e c e , l o s f a m i l i a r e s 
supérstites t i e n e n derecho a una r e n t a de f a m i l i a r e s supérstites y a un 
s u b s i d i o por concepto de gastos f u n e r a r i o s por un monto i g u a l a c i e n veces e l 
s a l a r i o mínimo l e g a l . 

h) S u b s i d i o de paro 

E l régimen de seguridad s o c i a l en v i g o r en Rwanda no cubre e s t e t i p o de 
p r e s t a c i o n e s . 

i ) S u b s i d i o s f a m i l i a r e s 

Tampoco e x i s t e e s t e t i p o de s u b s i d i o . 

3. F a c t o r e s y d i f i c u l t a d e s que l i m i t a n e l e j e r c i c i o d e l derecho a l a 
seguridad s o c i a l 

Pese a que l a i n s u f i c i e n c i a de sus r e c u r s o s f i n a n c i e r o s y m a t e r i a l e s l e 
impide atender a todos l o s aspectos de l a seguridad s o c i a l enunciados en l o s 
artículos d e l Pacto a que s e r e f i e r e e l presente informe, Rwanda s e e s f u e r z a 
por c o n s o l i d a r e l s i s t e m a en v i g o r , sobre todo en l o que r e s p e c t a a l a 
inscripción de l o s empleadores, l a afiliación de l o s t r a b a j a d o r e s , e l pago 
r e g u l a r de l a s c o t i z a c i o n e s y l a liquidación de l a s p r e s t a c i o n e s . 

E l Gobierno de Rwanda procura también r e f o r z a r l a s e s f e r a s de 
p r e s t a c i o n e s ya c u b i e r t a s y en l a a c t u a l i d a d , l o s s e r v i c i o s p e r t i n e n t e s 
e s t u d i a n una p o s i b l e modificación de l a legislación en materia de seguridad 
s o c i a l . Cabe señalar asimismo que e l Decreto-ley N * 30/81, de 25 de noviembre 
de 1981, que modificó e l Dec r e t o - l e y de 22 de agosto de 1974 r e l a t i v o a l a 
organización de l a seguridad s o c i a l , elevó e l monto de l a s r e n t a s y pensiones 
pagaderas con cargo a l a C a j a S o c i a l . 




